
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2866777 - RS(2025/0065856-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ALISSON DOS SANTOS CAPPELLARI - RS046946

CAROLINA PRADO DA HORA - RS073303
AGRAVADO : HUGO MOREIRA DUTRA
ADVOGADOS : TIAGO FREITAS SANTOS - RS057736

RICARDO LUIS PASQUALOTTO - RS060940
HILÁRIO FRANCISCO SALVATORI JUNIOR - RS095735

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONHECIMENTO. NULIDADE DA DECISÃO POR FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO 
DE SENTENÇA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL.
PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA Nº 83 DESTA CORTE. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.
1. Não há vício relevante, porquanto o Tribunal de origem decidiu a
matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando
encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. Compete à Justiça Comum Estadual o processamento de execução
sem a presença das pessoas listadas no  da CF. art. 109
3. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente 10/03/2026  16/03/2026,
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de março de 2026

Documento eletrônico VDA55125800 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 18/03/2026 09:14:42
Publicação no DJEN/CNJ de 20/03/2026. Código de Controle do Documento: d2663216-73c7-465d-a8f0-6bb601b3c058



 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2866777 - RS(2025/0065856-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ALISSON DOS SANTOS CAPPELLARI - RS046946

CAROLINA PRADO DA HORA - RS073303
AGRAVADO : HUGO MOREIRA DUTRA
ADVOGADOS : TIAGO FREITAS SANTOS - RS057736

RICARDO LUIS PASQUALOTTO - RS060940
HILÁRIO FRANCISCO SALVATORI JUNIOR - RS095735

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONHECIMENTO. NULIDADE DA DECISÃO POR FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO 
DE SENTENÇA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL.
PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA Nº 83 DESTA CORTE. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.
1. Não há vício relevante, porquanto o Tribunal de origem decidiu a
matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando
encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. Compete à Justiça Comum Estadual o processamento de execução
sem a presença das pessoas listadas no  da CF. art. 109
3. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BANCO DO BRASIL

S.A. (BB) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado com fundamento
no  III, alínea  da CF contra acórdãos proferidos pelo TRIBUNAL REGIONAL art. 105,  a,
FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim ementados:

 

Documento eletrônico VDA54829376 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 09/03/2026 14:53:50
Código de Controle do Documento: 4de806a3-bdc5-4ea9-b532-5865375a32f6



ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. AJUIZAMENTO
EXCLUSIVAMENTE CONTRA O BANCO DO BRASIL.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 1. No caso em análise, não figura no polo passivo do
cumprimento de sentença quaisquer dos entes previstos no artigo 109,
inciso I, da Constituição da República, pois a parte exequente, embora
tenha proposto a ação em face do Banco do Brasil  do BancoS/A,
Central e da União, optou posteriormente pelo prosseguimento do feito
exclusivamente em face do Banco do Brasil, o qual possui natureza
jurídica de sociedade de economia mista, é competente a Justiça
Estadual para julgar o cumprimento de sentença, ainda que a Ação
Civil Pública tenha tramitado perante a Justiça Federal. 2. Portanto,
embora se trate de cumprimento individual de sentença proferida no
âmbito da Ação Civil Pública nº 94.008514-1, a qual tramitou perante o
Juízo da 3ª Vara Federal do Distrito Federal, a competência é da
Justiça Estadual, haja vista ter sido direcionado o cumprimento
individual de sentença tão somente contra o Banco do Brasil. 3. Com
efeito, juiz absolutamente incompetente nada mais pode fazer no
processo senão reconhecer sua incompetência. Mesmo a deliberação
sobre a necessidade de sobrestamento do processo deve ser feita
pelo Juiz competente. 4. Agravo interno desprovido.

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. HIPÓTESES.
INADMITIDA A MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
NEGADO PROVIMENTO. 1. São cabíveis embargos de declaração
contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar
contradição, suprir omissão ou corrigir erro material, consoante dispõe
o artigo 1.022 do Código de Processo Civil. 2. A modificação do
julgado é admitida apenas excepcionalmente e após o devido
contraditório (artigo 1.023, § 2º, do Código de Processo Civil). 3. Não
há necessidade de o julgador mencionar os dispositivos legais e
constitucionais em que fundamenta sua decisão, tampouco todos os
citados pelas partes. 4. Embargos não acolhidos.

 
No agravo em recurso especial, o BB sustenta a admissibilidade de seu

recurso, pois preenchidos todos os requisitos legais aplicáveis ao caso.

Não foi apresentada contraminuta ao agravo.

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interposto por BB é espécie recursal cabível, foi interposto
tempestivamente e com fundamentação adequada aos fundamentos da decisão
recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

O BB afirmou a violação dos arts. 130, 132, 485, inciso IV, § 3º, 489, § 1º,
inciso VI, 509, inciso II, 511, 1.022 e 1.025 do Código de Processo Civil e arts. 95 e 97
do Código de Defesa do Consumidor, sustentando  nulidade das decisões da Corte (1)
de origem por falta de fundamentação;  competência da Justiça Federal para (2)
processamento da causa;  necessidade de prévia liquidação do título judicial. (3)

 
 (1) Da nulidade das decisões da Corte de origem

 
Verifica-se que o Tribunal local se pronunciou sobre todos os temas

importantes ao deslinde da controvérsia, não havendo, portanto, omissão, contradição
ou obscuridade.

Assim, inexistem os vícios elencados, sendo forçoso reconhecer que a
pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. VIOLAÇÃO AO  DO  OMISSÃO. ART. 1.022  CPC/2015.
AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL RECONHECIDA.
EXCLUDENTES AFASTADAS. REVISÃO. NÃO CABIMENTO.
MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA

 ARBITRAMENTO DE DANOS MORAIS.SÚMULA 7/STJ.
DISCUSSÃO DO VALOR. PROPORCIONALIDADE RECONHECIDA.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NESTES AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO. PRECEDENTES
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não há ofensa ao  do  porquanto o Tribunal de art. 1.022  CPC/2015,
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,
quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.

[...]

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.229.195/RJ,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/9/2023,  6/9/2023)

 
, o BB sustenta que a Corte de origem, mesmo depois de instadaIn casu

através de embargos de declaração, permaneceu omissa ao não analisar a
necessidade de prévia liquidação do julgado e de chamamento ao processo de
codevedores solidários.

Todavia, não se detecta qualquer omissão relevante.

O Tribunal Regional se debruçou sobre o tema no acórdão primevo.

Confira-se:

 
Com efeito, juiz absolutamente incompetente nada mais pode fazer no
processo senão reconhecer sua incompetência. Mesmo a deliberação
sobre a necessidade de sobrestamento do processo deve ser feita
pelo Juiz competente.
 
 

Assim, concluindo pela incompetência absoluta do Juízo, ficaram
prejudicadas todas as demais alegações.

Afasta-se, portanto, a reversão do julgado por tal fundamento.

 
(2) Da competência da Justiça Federal: incidência da Súmula nº 83 do STJ
 
Como dito na decisão da Corte de origem que inadmitiu o apelo nobre

do BB, a instância ordinária se limitou a aplicar entendimento já consolidado no
Tribunal da Cidadania.

Isso porque a jurisprudência pacífica desta Corte já sedimentou convicção
segundo a qual compete à Justiça estadual o processamento de execução individual
movida exclusivamente em face do BB, ainda que originária de condenação solidária
com UNIÃO FEDERAL e BANCO CENTRAL DO BRASIL, afastando a ocorrência de
litisconsórcio necessário.

Confira-se:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. CHAMAMENTO AO
PROCESSO. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO
NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
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1. Agravo interposto pelo Banco do Brasil  contra decisão queS/A
inadmitiu recurso especial fundamentado no  alíneas art. 105, inciso III,
"a", da Constituição Federal.
2. O agravante busca a reforma do acórdão que negou provimento ao
agravo de instrumento, sustentando competência da Justiça Federal,
diante da possibilidade de chamamento ao processo dos demais
litisconsortes da ação coletiva de origem, União e Banco Central, em
sede de contestação na liquidação provisória de sentença coletiva
pelo procedimento comum.
3. A decisão recorrida inadmitiu o recurso especial por ausência de
negativa de prestação jurisdicional, não ter havido o
prequestionamento quanto aos artigos 509 e 511 do Código de
Processo Civil e, por fim, incidência da Súmula n. 83/STJ.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa de
prestação jurisdicional; se existiu prequestionamento dos artigos 509 e 

; se é possível o chamamento ao processo de devedores511/CPC
solidários na fase de liquidação de sentença coletiva.
III. Razões de decidir
5. A Corte de origem analisou e decidiu a questão da competência e
do chamamento ao processo com fundamentação suficiente, não
havendo negativa de prestação jurisdicional.
6. Era prescindível, para a solução da controvérsia, a aplicação dos
artigos 509 e 511 do Código de Processo Civil, que, assim, não
sofreram o devido prequestionamento.
7. Em demandas que não tenham relação com nenhuma hipótese do
artigo 109 da Constituição Federal - em especial, quanto ao inciso I,
que não sejam dirigidas a nenhum dos entes ali previstos -, a
competência é da Justiça Estadual.
8. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não há
litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade
solidária, porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento
entre um ou outro dos devedores. Assim, reconhecida a
solidariedade entre a União, o Banco Central e o Banco do Brasil,
é admitido ao credor direcionar o cumprimento provisório da
sentença a qualquer um deles.
IV. Dispositivo
9. Agravo em recurso especial não conhecido.
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, TerceiraAREsp n. 2.988.667/PR,
Turma, julgado em  DJEN de 13/10/2025,  16/10/2025)

 
Assim, ratificada a incompetência da Justiça Federal, caberá ao Juízo

competente analisar todas as demais questões afetas à execução.

O apelo nobre, assim, não merece que dele se conheça quanto ao ponto.

Nessas condições,  do agravo para  do CONHEÇO  CONHECER EM PARTE
recurso especial e, nessa extensão, . NEGAR-LHE PROVIMENTO
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Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, § 2º, ambos do
CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.866.777 / RS
Número Registro: 2025/0065856-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50053417420174040000 50284828320214040000 940085141

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ALISSON DOS SANTOS CAPPELLARI - RS046946

CAROLINA PRADO DA HORA - RS073303
AGRAVADO : HUGO MOREIRA DUTRA
ADVOGADOS : TIAGO FREITAS SANTOS - RS057736

RICARDO LUIS PASQUALOTTO - RS060940
HILÁRIO FRANCISCO SALVATORI JUNIOR - RS095735

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou10/03/2026  16/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 16 de março de 2026
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